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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME DE
TELECOMUNICAÇÃO CLANDESTINA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que restabeleceu a condenação pelo crime
de telecomunicação clandestina, previsto no art. 183 da Lei n. 9.472/1997.

2. O agravante sustenta a aplicação do princípio da insignificância, argumentando a baixa
potencialidade lesiva da conduta, uma vez que a rádio operava com potência de 35
Watts, sem comprovação de interferência significativa nos serviços de comunicação.

3. O Ministério Público Federal, em contrarrazões, defende que o crime é de perigo
abstrato, inviabilizando a aplicação do princípio da insignificância.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se é aplicável o princípio da insignificância
ao crime de telecomunicação clandestina, considerando a baixa potência do equipamento
utilizado.

III. Razões de decidir

5. A condenação pelo crime de telecomunicação clandestina prescinde da demonstração
de prejuízo concreto, sendo suficiente a instalação e operação de equipamentos em
desacordo com as exigências legais.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é consolidada no sentido de que o
princípio da insignificância não se aplica ao delito previsto no art. 183 da Lei n. 9.472
/1997, por se tratar de delito de perigo abstrato.
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7. A alta periculosidade social da ação e a presunção de ofensividade da conduta afastam
a aplicação do princípio da insignificância.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

"1. O crime de telecomunicação clandestina é de perigo abstrato,Tese de julgamento: 
prescindindo da demonstração de prejuízo concreto. 2. O princípio da insignificância não
se aplica ao delito previsto no art. 183 da Lei n. 9.472/1997, mesmo em casos de baixa
potência do equipamento utilizado".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 9.472/1997, art. 183.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp n. 2.077.569/BA, Rel. Min.
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em .11/12/2023
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .09 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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5. A condenação pelo crime de telecomunicação clandestina prescinde da demonstração
de prejuízo concreto, sendo suficiente a instalação e operação de equipamentos em
desacordo com as exigências legais.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é consolidada no sentido de que o
princípio da insignificância não se aplica ao delito previsto no art. 183 da Lei n. 9.472
/1997, por se tratar de delito de perigo abstrato.

7. A alta periculosidade social da ação e a presunção de ofensividade da conduta afastam
a aplicação do princípio da insignificância.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

"1. O crime de telecomunicação clandestina é de perigo abstrato,Tese de julgamento: 
prescindindo da demonstração de prejuízo concreto. 2. O princípio da insignificância não
se aplica ao delito previsto no art. 183 da Lei n. 9.472/1997, mesmo em casos de baixa
potência do equipamento utilizado".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 9.472/1997, art. 183.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp n. 2.077.569/BA, Rel. Min.
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em .11/12/2023

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por SANDRO DEIW SOUZA
 contra decisão que deu provimento ao recurso especial eMONTEIRO JUNIOR

restabeleceu a sentença condenatória pelo crime de telecomunicação clandestina, previsto
no art. 183 da Lei n. 9.472/1997 (fls. 324-326).

Nas razões recursais, o agravante sustenta, em síntese, a aplicação do
princípio da insignificância, considerando a baixa potencialidade lesiva da conduta, uma
vez que a rádio operava com potência de 35 Watts, sem comprovação de interferência
significativa nos serviços de comunicação (fls. 333-347).
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Em contrarrazões, o Ministério Público Federal sustenta que o crime de
telecomunicação clandestina é de perigo abstrato, o que inviabiliza a aplicação
do princípio da insignificância, e, assim, pugna pelo desprovimento do agravo regimental
(fls. 353-360).

É o relatório.

 

VOTO

A defesa se insurge contra a decisão que restabeleceu a condenação pelo
crime do art. 183 da Lei n. 9.472/1997, ao argumento de que não houve prova de
lesão concreta ou de interferência radioelétrica prejudicial aos demais meios de
telecomunicação, pois a radiofrequência utilizada era de apenas 35 Watts (fls. 335-336).
Em face disso, requereu a absolvição com fundamento no princípio da insignificância.

Apesar dos argumentos apresentados, o crime de telecomunicação clandestina
prescinde da demonstração de prejuízo concreto. Ainda que a radiofrequência utilizada
seja de baixa intensidade, a instalação e a operação de equipamentos em desacordo com
as exigências legais ou de forma clandestina já comprometem o controle do espectro
radioelétrico, sendo capazes de gerar interferências significativas em serviços de
telecomunicações regularmente autorizados devido à introdução de frequências não
regulamentadas. Por conseguinte, a ofensividade da conduta é presumida pela lei, sendo
inviável a aplicação do princípio da insignificância.

Sobre o tema:

 
"1. O entendimento dominante desta Corte Superior é no

sentido de que o delito do art. 183 da Lei n. 9.472/1997 é crime formal
e de perigo abstrato, razão pela qual não cabe a aplicação do princípio
da insignificância. Este entendimento foi materializado na Súmula n.
606 do STJ: 'não se aplica o princípio da insignificância a casos de
transmissão clandestina de sinal de internet via radiofrequência, que
caracteriza o fato típico previsto no artigo 183 da Lei 9.472/97" (AgRg
no REsp n. 2.116.546/PA, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).1/7/2024 3/7/2024

 
 
"2. O Superior Tribunal de Justiça tem orientação há muito

consolidada no sentido de ser inaplicável o princípio da insignificância
ao delito previsto no art. 183 da Lei n. 9.472/1997, nas hipóteses de
exploração irregular ou clandestina de rádio comunitária, ainda quando
se tratar de baixa potência do equipamento, uma vez que se trata de
delito formal de perigo abstrato, que dispensa a comprovação de
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qualquer dano (resultado) ou do perigo, presumindo-se este
absolutamente pela lei, além da inquestionável alta periculosidade
social da ação. Precedentes.

3. O mencionado entendimento encontra-se, inclusive,
sumulado pelo STJ no verbete 606, segundo o qual: Não se aplica o
princípio da insignificância a casos de transmissão clandestina de sinal
de internet via radiofrequência, que caracteriza o fato típico previsto no
art. 183 da Lei n. 9.472/1997" (AgRg no REsp n. 2.077.569/BA, relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ,11/12/2023
DJe de ).18/12/2023

 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0205669-0 REsp 2.149.098 / PA
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00247455720164013900

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : SANDRO DEIW SOUZA MONTEIRO JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra as 
Telecomunicações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SANDRO DEIW SOUZA MONTEIRO JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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